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RESOLUÇÃO CMAS N'08, DE 29 DE ABRIL DF,,2026.

Aprova o Termo de Aceiae do Scrviço de Proteção em
Siúuaçõcs de Calamidades Públicas e Emcrgências, nos
aermos dâ Resolução CNAS/MDS n" 223' dc lt de
feverciro ile 2026, e da Resolução CIT n' 31, de 25 de
novembro de 2025.

O CONSELHO MUNICIPAL DE A§SISTENCLA, S(rcIAL - CMAS, TERRA

NOVA, ESTADO DA BAHIA, em reunião ordiúria, realizada no dia 29 de abril de

2026, no uso dâs competências que lhe conferem a Lei Orgânica de Assistência Social -
LOAS, e a Lei Municipal do Sistema Único da Assistência Social n" 507 /2019, de l0 de

dezembro de 2019.

CONSIDERANDTO o art. 204 da Constituição Federal do Brasil de 1988, que estahlece

que as ações govemamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos

do orçamento da seguridade social, organizadas com base nas diretrizes de

descentralüaçâo polirico-administraliva e paíicipação dâ população;

CONSIDERANDO a Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da

Assistência Social - LOAS, que dispõe sobre a organização da Assistência Social no

Brasil;

CONSIDERANDO a Lei n" 12.ó08, de l0 de abril de 2012, que institui a Política

Nacional de Prote$o e Defesa Civil - PNPDEC, dispõe sobre o Sistema Nacional de

Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e sobre o Conselho Nacional de Proteção e Defesa

Civil-COMDEC;

CONSIDERANDO a Resolução CNAS no 109, de I I de novembro de 2009, que aprova

a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, incluindo o Serviço de Proteção

em Situações de Calamidades Públicas e Emergências como Serviço de Proteçâo Social

de Alta Complexidadel
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CONSIDERANDO a Resolução CIT n'31, de25 de novembro de2025. que pactua os

parâmetros para o cofinanciamento lederal do Serviço de Proteção em Calamidades

Públicas e Emergências no âmbito do SUAS;

CONSIDERANDO a Resolução CNAS/MDS no 223, de I8 de fevereiro de 2026, que

dispõe sobre os par.âmetros para o cofinanciamento federal do Serviço de Proteçâo em

Calamidades Públicas e Emergências, estabelecendo os valores de referência conforme o

porte do município e os criterios para solicitação, execução e pÍestação de contas dos

recuÍsos;

CONSIDf,RANDO que o art. I I da Resolução CNAS/MDS n' 22312026 estabelece

como condição para o requerimento do cofinanciamento federal a celebração do Termo

de Aceite do Servíço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e Emergências

com aprovação do Conselho de Assistência Social;

CONSIDERAN DtO que o Termo de Aceile teni validade de 5 (cinco) anos, podendo ser

encaminhado em período anterior ou durante o período de resposta à ocorrência de

situação de emergência ou calamidade pública, conforme panígrafo único do art. ll da

Resolução CNAS/À.{DS n' 223 I 2026 ;

CONSIDERANDIO a Portaria MDS no 1.043, de 24 de dezembro de 2024, que

regulamenta a transferência, execução e prestação de contas dos recursos do

cofinanciamento federal do SUAS;

CONSIDERANDO AINDA quc competc ao CMAS - Conselho Municipal de

Assistência Social, órgão responsável pela fiscalização da Política Municipal de

Assistência Social, assim como dos recurÍ)s destinados para suâ execução, aprovar o

presente Termo de Aceite, no uso da competência que lhe confere a Lei Municipal do

Sistema Único da Assistência Social n'507/2019, de l0 de dezembro de 2019 e atendendo

à exigências da Lei no 8.742, de 07 de dezembro de 199
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RESOLVf,:

ArL l' - Aprovar o Termo de Aceite do Sewiço de Proteção em Situações de

Calamidades Públicas e Emergências, na forma do modelo disponibilizado pela

Secretaria Nacional de Assistência Social - SNASÀ,ÍDS, conforme estabelecido na

Resolução CNASiMDS n" 223, de I 8 de fevereiro &,2026, e na Resolução CIT no 31, de

25 de novembro de 2025.

ArL 2" - O Termo de Aceite aprovado por estâ Resolução habilita o Municipio de Terra

Nova ao requerimento do cofinanciamento federal do Piso Variável de AIta

Complexidade - PVAC, destinado ao Serviço de Proteção em Situações de Calamidades

Públicas e Emergências, observadas as condições e limites estabelecidos na Resolução

cNA S,{\,ÍDS n" 223 I 2026.

ArL 3' O Conselho Municipal de Assist&rcia Social de Terra Nova compromete-se a

acompanhar a execução dos recursos decorrentes do cofinanciamento federal de que trata

esta Resolução, nos termos do art. 19 da Resolução CNASIMDS n'22312026.

AÉ. 4o - Esta Resolução entÍa em vigor na presente data, revogando-se as disposições

em contnirio.

Publiq ue-se. Registre-se. Cum pra-se.

Terra Nova - BA,29 de abril de 2026.

SHUMB
residente do CIIAS

FILHO
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